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RESUMO 
 

O Direito representa uma das ciências sociais mais tradicionalistas e formais existentes. No 
entanto, em uma sociedade altamente globalizada, em que constantemente novas abordagens à 
inovação são bem-vindas, a esfera jurídica não poderia se blindar de tais mudanças universais. 
Nesta mesma linha de raciocínio, foi necessário idealizar e performar uma nova estratégia que 
se apresenta resoluções eficazes, rápidas e amplamente acessíveis na seara do direito, assim, 
surge o Legal Design. Um novo olhar que compreende uma série de ferramentas baseadas nos 
princípios do Design, tal como o modelo mental Design Thinking, uma abordagem centrada no 
ser humano e na experiência do usuário.  À vista disso, o presente artigo tem como intuito 
discorrer sobre a aplicação do Legal Design e suas vertentes sendo elas o Visual Law e UX 
Design sob a ótica de um “terceiro caminho” que vislumbra novos tipos de processos, serviços 

e interações jurídicas por meio de metodologias ainda não habituais neste setor. Neste percurso, 
os resultados apontam para uma nova perspectiva a respeito do princípio da operabilidade do 
Direito, que agora abarca ferramentas mais ágeis e funcionais centradas no receptor, com o 
intuito de tornar os serviços jurídicos prestados mais satisfatórios e uma justiça arraigada à sua 
função social pautada na democratização do seu acesso.  
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ABSTRACT 
 

Law represents one of the most traditionalist and formal social sciences in existence. However, 
in a highly globalized society, where constantly new approaches to innovation are welcome, 
the legal sphere could not be shielded from such universal changes. In this same line of 
reasoning, it was necessary to idealize and perform a new strategy that presents effective 
resolutions, fast and widely accessible in the field of law, thus, legal design emerges. A new 
look that comprises a series of tools based on the principles of Design, such as the Mental 
Design Thinking model, an approach centered on the human being and the user experience. In 
view of this, this article aims to discuss the application of Legal Design and its aspects such as 
Visual Law and UX Design from the perspective of a "third path" that envisions new types of 
processes, services and legal interactions through methodologies not yet usual in this sector. In 
this journey, the results point to a new perspective regarding the principle of the operability of 
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law, which now encompasses more agile and functional tools centered on the receiver, in order 
to make the legal services provided more satisfactory, and a justice rooted to its social function 
based on the democratization of its access. 
 
Key Words: Access to justice; Legal Design; Visual Law; UX Design.  
 

 

1. INTRODUÇÃO 
A presente pesquisa insere-se no contexto das relações sociais altamente globalizadas e 

tecnológicas, voltadas para a otimização e usabilidade de processos, serviços e comunicações, 

mas que ainda se encontra enraizada em um modelo engessado e ineficiente no que diz respeito 

as relações jurídicas. Na sociedade brasileira não é preciso ir tão longe para entender a 

proporção da problemática enfrentada, boa parte dos cidadãos não conseguem compreender a 

robusta linguagem jurídica, inúmeros documentos em letras minúsculas e as complexas fases 

de um processo que para a maioria dos operadores do direito já se tornou um ato corriqueiro. 

Estes obstáculos enfrentados no que diz respeito a acessibilidade a justiça são muito diferentes 

se comparados a tempos passados.  

O acesso à justiça é uma garantia fundamental previsto no art. 5º, XXXV, na ilustre 

Constituição Federal de 1988, que assegura o cidadão o direito de resolver seus litígios sob a 

tutela do Estado. Ainda na década de 80, o tema foi objeto de estudo dos juristas Mauro 

Cappelletti e Bryant Garth (1988) que foram precursores ao se debruçarem sobre as barreiras 

enfrentadas pela população na efetiva concretização do acesso à justiça, na obra literária foi 

possível ressaltar as problemáticas vivenciadas na época e propor soluções tangíveis a serem 

aplicadas.  

Em apertada síntese, a obra “Acesso à Justiça” elencou como obstáculo as despesas 

processuais suportada pelos litigantes. No cenário em que há a figura do hipossuficiente, é 

nítido sua desvantagem ao não conseguir suportar a morosidade do processo e a incerteza do 

custo final, de tal forma que a outra parte não encontre empecilhos no quesito financeiro e possa 

apresentar argumentos de forma mais eficiente e elaborada. Ademais, conforme bem pontuado 

por Cappelletti e Garth (1988), era preciso assegurar a tutela de direitos individuais bem como 

os direitos coletivos.  

Na contemporaneidade, apesar dos avanços tecnológicos, não foi possível que o Estado-

Juiz suportasse o aumento das demandas judiciais em decorrência da alta interatividade social 

proporcionada pelo advento da Internet. Assim, a esfera jurídica atual se vê diante de novas 

problemáticas, em uma era em que as informações são produzidas em massa e consumidas de 

forma voraz, a comunicação jurídica permaneceu em sua rigidez lexical presente nas petições 



 
 
 

e diversos contratos, o que impossibilita uma resolução rápida dos processos, bem como a 

compreensão dos próprios destinatários finais.  

Nessa conjuntura, surge o seguinte questionamento, como tornar o acesso à justiça um 

processo mais democrático e efetivo?  Com o intuito de responder a presente pergunta, dentre 

outras reveladas ao longo do estudo, foi realizada uma pesquisa sobre a existência de novas 

iniciativas nesse contexto, novas formas de prestar serviços jurídicos, de viabilizar e 

confeccionar peças processuais capazes de atingir a compreensão do usuário final. Nesse 

percurso, indaga-se, seria possível a existência de um direito multifacetado capaz de criar 

metodologias ágeis e eficazes para promover essa acessibilidade?  

 Nesse caminho, o Legal Design surge como forte alternativa para transformar o 

jurídico, busca se desvencilhar de um ambiente reativo, isto é, em que há uma espera pelas 

demandas judiciais para só, posteriormente, pensar nas soluções. Assim, atua em um caminho 

mais proativo, em que antecipa os passos existentes na problemática por meio da análise de 

dados (analytics) e propõe uma gama de alternativas a serem aplicadas em procedimentos 

internos, buscando, dessa forma, evitar o inchaço da máquina judiciária, proporcionar 

mediações mais assertivas e o efetivo acesso à justiça (HOLTZ, COELHO, 2019, p. 14, e-book).  

Desse modo, num primeiro momento, o presente artigo tem como objetivo discorrer 

sobre o princípio do acesso à justiça, seus obstáculos e resoluções sob a ótica apresentada por 

Bryant Garth e Mauro Cappelletti. Em seguida, apresentar nova metodologia que vem ocupando 

mais espaço no universo jurídico, o Design Thinking, um novo modelo mental, uma abordagem 

à inovação que equilibra novas estratégias e metodologias capazes de mudar a percepção do 

indivíduo sobre o mundo.  

Neste caminho, pretende expor e defender o Legal Design como sistema de inovação 

jurídica, com o intuito de promover o acesso a justiça ao se desvencilhar de uma visão 

tecnocêntrica presente na esfera jurídica, bem como propor uma linguagem mais acessível que 

explora múltiplos recursos visuais que vão além dos signos verbais. Também, demostrar como 

as subáreas, como Visual Law e o UX Design, constantemente vem ganhando força ao propor 

novas formas de comunicações na área jurídica. Ademais, proceder-se-á à análise como se dá 

o processo de construção de documentos jurídicos em que há a aplicação dos passos, 

ferramentas e metodologias do Legal Design, de forma que, consequentemente, se observará 

como esse processo atua frente ao meio jurídico e quais seus impactos atuais neste cenário.  

Por fim, a escolha do presente tema justifica-se no avanço tecnológico global que desafia 

o operador do direito a buscar novas formas de se adaptar a essa corrente inovadora de serviços 

e processos, conhecido popularmente também como “Direito 4.0”. Mesmo diante de uma 
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ciência jurídica tradicionalista, atrelada fielmente a procedimentos morosos e pouco efetivos, o 

presente trabalho demonstrará como Legal Design pode atuar como uma nova frente, mais 

efetiva e otimizada, de forma que haja a construção de um direito mais acessível e democrático, 

sobretudo, sob uma perspectiva da sua efetividade.  

 

2. DO ACESSO À JUSTIÇA 

Inicialmente, a fim de compreender melhor o objetivo central da presente pesquisa, é 

necessário fazer questionamentos atinentes ao conceito de “acesso à justiça”. A Carta Magna, 

promulgada em 5 de outubro de 1988,  elencou como garantia fundamental o princípio do 

acesso à justiça, em seu art. 5º, XXXV. No entanto, em tempo prévio, operadores do direito já 

haviam atribuído diversos questionamentos e, por consequência, a designação de conceitos 

diversos.  

Eliane Botelho (1996) disserta que a expressão “acesso à justiça” pode ser objeto de 

longas discussões, conceituada como o acesso ao Poder Judiciário até a chegada das instâncias 

legais, bem como a resolução de conflitos sob a tutela do Estado.  

Em oposição, Kazuo Watanabe (1998) discorre que o acesso à justiça não possui um 

fim ao chegar no Poder Judiciário, mas sim inicia uma nova valoração ao termo, e se desprende 

da instituição estatal ao vislumbrar o acesso à ordem jurídica como uma finalidade à garantia 

dos direitos fundamentais, capaz de aprofundar seu conceito sob novas perspectivas.  

Ademais, Boaventura de Sousa Santos (1989), preceitua que o direito estatal deve ser 

visto como apenas uma das diversas formas de direito apresentadas na sociedade, mesmo que 

ocupe um posto indiscutivelmente importante, é necessário que se comunique com outras 

formas de direito existentes.  

Dessa forma, Pedroso (2011), pondera que o “acesso à justiça” não se apresenta no 

sentido estrito do cidadão saber sobre seus próprios direitos e provocar a máquina judiciária de 

forma a obter uma resolução do seu conflito, mas abrange uma série de fatores atinentes a 

educação e a cultura jurídica.  

Seja qual for, independente dos diversos conceitos por ora apresentados, o presente 

estudo parte do pressuposto que o direito é pautado em uma superestrutura relacionada as 

múltiplas interações humanas. De tal forma que prender-se a um só conceito atrelado ao 

momento em que o Poder Judiciário compõe a relação, não parece ser capaz de compreender a 

magnitude dos conjuntos que envolvem os procedimentos que se apresentam capazes de 

viabilizar a concretização de direitos e garantias fundamentais no que diz respeito ao acesso à 

justiça. 



 
 
 

2.1 BARREIRAS AO EFETIVO ACESSO À JUSTIÇA  

No fim dos anos setenta, Mauro Cappelleti e Brian Garth se debruçaram sobre as 

problemáticas atinentes ao presente tema, partindo da análise dividida em duas etapas. Primeiro, 

sob um sentido restrito, em que era necessário identificar os padrões existentes ou não entre o 

acesso ao direito e à justiça em comparação à justiça com a igualdade no acesso ao sistema 

jurídico, bem como a representação de um advogado durante o litígio. No segundo momento, 

era necessário encarar o problema sob uma ótica mais ampla, como o acesso ao direito atuava 

nas garantias e efetividade dos direitos individuais em comparação aos direitos transindividuais.  

A partir desse ensaio empírico, os referidos autores se dedicaram a identificar as 

barreiras que impediam a efetivação do acesso à justiça, e elencaram os seguintes obstáculos: 

as custas judiciais, pequenos vultos da demanda e claro, o tempo.  

Os custos exacerbados do processo compreendiam os honorários advocatícios como 

forma de garantir uma boa representação e assistência jurídica nos tribunais, as despesas 

atinentes as provas periciais, documentais e testemunhais, além disso, o receio gerado pelo ônus 

sucumbências era tamanha que desestimulava o cidadão a ingressar em juízo. (CAPPELLETTI, 

GARTH, 1988, p.16) 

Ademais, as ações que possuíam um valor mais irrisório, o que acontecia em diversas 

circunstâncias, deixavam de serem ajuizadas em função do valor dos custos judiciais 

representarem ser maiores que o montante discutido na própria demanda, a ponto que o litigante 

não via razão em dispender desses recursos para ter direito a resolução do litígio.  

Outro fator exposto diz respeito a morosidade do Poder Judiciário, uma vez que o 

trâmite lento do processo representava mais despesas judiciais, de forma que aos 

hipossuficientes cabia aceitar acordos com valores bem a baixo dos apresentados nos litígios, 

de modo que se entendia que o acesso à justiça estava interligado com a razoável duração do 

processo. (CAPPELLETTI E GARTH, 1988, p.19) 

Nesse ínterim, foi possível concluir que os obstáculos vivenciados pelo sistema jurídico 

eram mais evidentes em causas com valores menores e aquelas que tinham apenas a atuação de 

um autor individual, em especial, aos mais desfavorecidos economicamente, pois não poderiam 

dispor de recursos a bel prazer até que o conflito fosse sanado de acordo com o tempo do Poder 

Judiciário.  
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2.2 ONDAS RENOVATÓRIAS (CAPPELLETIANAS) COMO EFETIVO 
ACESSO À JUSTIÇA  

Diante da presente problemática, Cappelletti e Garth (1988) se propuseram a apresentar 

soluções a qual denominaram como “ondas renovatórias”, segmentadas em três. A primeira 

onda relaciona-se ao surgimento de uma assistência jurídica gratuita, como forma de superar a 

barreira econômica gigantesca presente na esfera jurisdicional. A segunda, diz respeito aos 

direitos transindividuais, especificadamente no âmbito do consumidor, uma vez que já era 

perceptível que o procedimento adotado para os processos individuais não poderia ser o mesmo 

em relação as garantias e direitos da coletividade. A respeito dessa temática, Michele 

Damasceno Marques (2010) discorre:  
De uma perspectiva equivocada, em que se pensava que se o direito 

ou interesse pertencia a todos é porque não pertencia a ninguém, percebeu-se 
que se o direito ou interesse não pertencia a ninguém é porque pertencia a 
todos, e, a partir desse enfoque, cuidou-se de buscar meios adequados à tutela 
desses interesses, que não encontravam solução confortável na esfera do 
processo civil. (MELLO, 2010, p.21) 

 
Ademais, pontua que:  

Essa nova concepção do direito pôs em relevo a transformação do 
papel do juiz, no processo, e de conceitos básicos como a citação e o direito 
de defesa, na medida em que os titulares de direitos difusos, não podendo 
comparecer a juízo – por exemplo, todos os interessados na manutenção da 
qualidade do ar em uma determinada região – é preciso que haja um 
“representante” adequado para agir em benefício da coletividade. A decisão 

deve, em tais casos, ser efetiva, alcançando todos os membros do grupo, ainda 
que não tenham participado individualmente do processo. (MELLO, 2010, 
p.23) 

 
Por fim, a terceira onda, denominada como “o enfoque do acesso à justiça”, busca se 

desvencilhar de antigas abordagens judiciais e desenvolver novos procedimentos acerca das 

técnicas processuais, além disso, vislumbra trabalhar a problemática em sua origem, o que 

resulta em um melhor preparo dos estudantes e operadores do direito, acerca dessa vertente, 

asseveram Cappelletti e Garth (1988):  

 
          À medida que as sociedades do laissez-faire cresceram em tamanho e 
complexidade, o conceito de direitos humanos começou a sofrer uma 
transformação radical. A partir do momento em que as ações e relacionamentos 
assumiram, cada vez mais, caráter mais colérico que individual, as sociedades 
modernas necessariamente deixaram para trás a visão individualista dos 
direitos, referida nas “declarações de direitos", típicas do século dezoito e 

dezenove. O movimento fez-se no sentido reconhecer os diretos e deveres 
sociais dos governos, comunidades, associações e indivíduos. Esses novos 
direitos humanos, exemplificados pelo preâmbulo da Construção Federal de 



 
 
 

1946, são, antes de tudo, os necessários para tornar efetivos, quer dizer, 
realmente acessíveis a todos, os direitos antes proclamados. (CAPPELLETTI, 
GARTH, 1988, p. 10 e 11) 

Nessa conjuntura, importante ressaltar que esta terceira onda foi responsável pela 

existência dos Juizados Especiais, que no Brasil encontram-se regulamentos na Lei nº 9.099/95, 

e se apresentam como um verdadeiro procedimento pautado na economia processual e 

celeridade, exercendo a possibilidade de ingressar com uma ação cujo valor da causa seja de 

até vinte salários mínimos vigente na época, ademais, possibilita que as partes possam atuar 

sem a presença de um advogado.  

Neste percurso, apesar da referente obra ter mais de quatro décadas de existência, 

percebe-se que a terceira onda apresenta uma porta para diferentes caminhos, com o intuito de 

otimizar processos, buscar um equilíbrio entre a necessidade apresentada pelo indivíduo e os 

novos desafios globais lançados na seara do direito na contemporaneidade. É preciso dar 

margem a imaginação, a proliferação de novas ideias e ter a coragem de sair da zona de conforto 

estruturada por séculos, é preciso enxergar novas possibilidades e integrar o direito a tecnologia.  

 

3. UM NOVO MODELO MENTAL: DESIGN THINKING  
A sociedade atual é marcada pela cultura da inovação, desde que as atividades 

econômicas mundiais em desenvolvimento iniciaram uma espécie de transição da produção 

industrial à viabilização de novos processos, serviços, comunicações, a inovação já não se trata 

mais de um diferencial importante no momento de escolha do consumidor ao definir um produto 

ou serviço, atualmente, ela enquadra-se como uma verdadeira estratégia de sobrevivência.  

Não indiferente, é muito comum que os usuários ao irem as compras se deparem com 

diversas prateleiras e produtos simulares, mudando apenas o tamanho, cor ou marca, mas a sua 

funcionalidade de fato, é idêntica à concorrência. Isto pode ser definido como um sistema de 

negócios que são elaborados visando a sua permanência no mercado econômico, mas não se 

dispõem de processos aprofundados em buscas por inovações de fato, por isso, são fáceis de 

serem copiadas, assim, há um maior foco no problema em acompanhar as pequenas alterações 

feitas pelas empresas, do que de fato no projeto estruturado pela equipe, voltado para a solução.  

Neste ponto, reside uma crucial diferença entre aqueles que se limitam ao ato do 

incremento e canalizam suas energias a curto prazo, e aqueles que, apesar de se disporem as 

restrições, conseguem ir além, baseando-se em três critérios: a praticabilidade, em que 

questiona-se se o presente produto/serviço é funcional em um futuro não tão distante, a 

viabilidade, sendo esta a capacidade de tornar-se sustentável ao passar do tempo, e a 
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desejabilidade, o que nada mais é do que ser capaz de criar algo que faça sentido para as pessoas. 

Ao alinhar essas três restrições e ter a coragem e habilidade necessária para colocá-las em 

harmonia, é possível identificar a atuação de um design thinker.  (BROW, 2017, p. 18) 

A expressão “Design Thinking” foi utilizada primeiramente por jovens acadêmicos nos 

anos 90, em seguida, fortemente popularizada pela IDEO, uma empresada fundada em 1991, 

em Palo Alto, uma cidade pequena localizada no estado americano da Califórnia, que 

posteriormente tornar ia-se uma representação das mais inovadoras frentes tecnológicas, o Vale 

do Silício.  

Com o intuito de difundir a ideia ao redor do mundo, a empresa IDEO buscou 

abordagens capazes de transmitir o conhecimento adquirido até o momento, de forma que 

inúmeros sistemas de atendimentos foram criados, métodos de educação e consultorias 

implementadas. Em 2010, a empresa já havia fundando sua primeira operação em solo 

brasileiro. Para melhor compreensão desse modelo mental é necessário analisa-lo sob um tripé 

que o sustenta, formado por: Empatia, Colaboração e Experimentação. (PINHEIRO e ALT, 

2012, p. 6). 

 

4.  DESIGN THINKING E O TRIPÉ QUE O SUSTENTA  
Conforme disposto anteriormente, os consultores globais de Inovação e Design de 

Serviços, Tennyson Pinheiro e Luis Alt conceituaram em sua obra “Design Thinking Brasil” a 

base desse modelo, a começar pela empatia.  

Comumente compartilhado, o conceito de empatia pode ser definido como a capacidade 

que o indivíduo possui em se colocar no lugar do outro. Essa habilidade é vista como algo 

natural do ser humano, no entanto, para que tenha usabilidade, é necessário que seja exercida 

constantemente ao passo que possa ser aprimorada e reconhecida como valiosa ferramenta na 

promoção de novos produtos e serviços.  

Durante esses mergulhos empáticos orquestrados pela metodologia do Design Thinking, 

é possível ter diferentes pontos de vistas sob uma mesma situação, de modo que é permitido 

enxergar a problemática não apenas como indivíduo designado para a sua solução imediata e 

direta, mas do ponto de vista daquele que o vivencia.  

Ao abordar a empática como solução eficaz para problemas complexos, tende-se, à 

primeira vista, não compreender como uma simples ação tão natural do ser humano pode ser 

capaz de criar resoluções ágeis, necessárias e, acima de tudo, que façam sentido para o indivíduo 

que o utiliza. Mas é justamente essa capacidade de compreender o outro que torna a referida 

ferramenta tão poderosa, não se restringe a pesquisas em que é perguntado ao usuário qual seu 



 
 
 

maior desejo, pois até mesmo o presente questionamento pode limitar o pensamento do 

consumidor, que traduzirá em meias palavras o que verdadeiramente pensa e quer.  

Por isso, é necessário ir atrás não de respostas em um primeiro momento, mas sim em 

busca de perguntas certas, o que ele sente, o que ele vê, o que ele verbaliza e o que ele escuta 

são alguns questionamentos necessários para que haja um verdadeiro mergulho no universo do 

outro a quem se pretende atingir.  

Em se tratando dessa metodologia elaborada na seara das ciências sociais, é essencial ir 

além, e, para isso, buscar a sua origem. A pesquisa etnográfica foi abordada pela primeira vez, 

de acordo com relatos antigos, pelo antropólogo Bronislaw Malinowski, que estudava os 

membros de tribos Papua, situada em Nova Guiné, na Oceania. Como o estudo estava sendo 

realizado durante o começo da Primeira Guerra Mundial, Malinowski foi impedido de retornar 

a Europa e decidiu continuar seus estudos nas Ilhas Trobriand. Nesse tempo, o pesquisador 

decidiu mergulhar intensamente na rotina dos nativos da ilha, assim, surge o que muitos 

consideram a pesquisa pioneira da etnografia, que pode ser definido como o contado direto 

entre o antropólogo e o seu objeto, conhecida popularmente como a pesquisa de campo. (DIAS, 

2018, p.1) 

No Design, a etnografia visa atingir diversos pontos de vistas que não seria possível sem 

uma imersão completa, não é necessário que o faça como no caso de Malinowski, mas basta 

poucas horas acompanhando e observando o indivíduo a quem é destinado o produto ou serviço 

para que novos pequenos fragmentos de informações, conhecidos como insights, possam surgir. 

(PINHEIRO e ALT, 2012, p. 77).  

O segundo tripé abordado envolve compreender a diferença que uma equipe 

multidisciplinar e interativa pode fazer no desenvolvimento de um projeto, com isso, será 

abordado a colaboração. Durante essa etapa a comunicação é um elemento essencial, no 

entanto, em muitos casos, é muito comum que diversos profissionais se veem perdidos diante 

de muitas ideias compartilhadas. Diante disso, Tim Brow propõe uma solução baseada no 

pensamento convergente e divergente, denominado como “Ponto de Virada” assim discorre:  
O pensamento convergente é uma forma prática de decidir entre 

alternativas existentes. No entanto, o pensamento convergente não é tão bom 
na investigação do futuro e na criação de novas possibilidades. Pense em um 
funil, em que a abertura mais larga representa um amplo conjunto de 
possibilidades iniciais e a pequena saída representa a solução convergente. 
Essa é claramente a forma mais eficiente de encher um tubo de ensaio ou de 
aproximar de um conjunto de soluções mais específicas. Se a fase convergente 
da resolução de problemas é o que nos aproxima das soluções, o objeto do 
pensamento divergente é multiplicar as opções para criar escolhas. (BROW, 
2017, p.62) 
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Figura 01: Ponto de Virada 

                                         
Fonte: “Design Thinking” por Tim Brown (2017) 

 
Nesse seguimento, é também o momento de iniciar a fase de síntese, em que se extrai 

padrões significativos diante das informações coletadas, a começar por uma análise mais 

aprofundada com as restrições específicas de cada projeto, de forma que haja o momento de 

escolhas, pois só assim é possível direcionar os esforços da equipe a um objetivo específico. 

Por fim, o terceiro tripé é o que, segundo Brow (2017), os administradores chamam de 

“tolerância ao erro”, isto é, o momento da experimentação. Em diversas empresas é muito 

comum ouvir nessa fase do processo o termo prototipagem que pode ser definido como o 

momento em que o profissional apresenta determinado produto de maneira mais tangível, de 

forma que seja possível transmitir o significado mais próximo daquilo habitado no mundo das 

ideias abstratas há aquilo que de fato está sendo comunicado, sem perder sua essência.  

Esse processo de montagem do produto ou construção linear do serviço, tem uma 

finalidade central, resguardar a equipe de gastos desnecessários e otimizar o tempo dos 

profissionais. No entanto, a abordagem do Design Thinking nesta etapa busca se desprender da 

ideia em que o erro representa o fracasso, mas que na verdade é necessário a prototipagem para 

construir e não apenas para testar. Dessa forma, neste instante a falha permite a concretização 

de uma ideia melhor elaborada, que só foi possível mediante diversas tentativas para que fosse 

viável chegar em um resultado mais refinado. Sobre esse processo, Tennyson Pinheiro e Luis 

Alt (2012), pontuam: 
Antes que você ache que nós estamos uma apologia à falha, tenha calma 

e respire fundo. A Revolução Industrial deixou uma herança pesada para as 
companhias, que é tolerância baixa para o erro e a associação direta dele ao 
fracasso. Concordamos que não é bom colocar um produto no mercado de 
maneira precipitada, expondo a marca e a reputação ao coletar resultados pífios 
em termos financeiros e de impacto para as pessoas. E sabemos que isso pode 
representar, para alguns negócios, o mesmo que cair de uma montanha sem 
proteção alguma. Quando mencionamos que as empresas precisam aprender a 
falha, estamos afirmando que devem fazer isso de forma controlada e dando 
pequenos passos. (PINHEIRO, ALT, 2012, p.15) 

 



 
 
 

Sendo assim, é possível compreender que este tripé apresentado comporta apenas uma 

simples base do Design Centrado no Ser Humano. Esse modelo mental não pode ser 

restringindo há apenas essas diretrizes, pois na verdade, há uma infinidade de ferramentas e 

mecanismos que podem e dever ser utilizados nesse processo que não é nada linear, muito pelo 

contrário, em muitas situações é necessário repetir etapas, inverter a ordem e desestruturar 

aquilo que já foi pré-estabelecido com o intuito de lapidar o objeto central, em melhores 

palavras, Pinheiro e Alt elucidam:  
 

A habilidade de aprender com a incerteza e o caos, combinada coma 
empatia pelas pessoas, carrega o segredo por trás do estrondoso sucesso de 
muitas das coisas que amamos utilizar e que parecem que foram feitas sob 
medida para o nosso dia a dia.” (PINHEIRO, ALT, 2012, p.15);  

 

5. A EVOLUÇÃO JURÍDICA PROPOSTA PELO LEGAL DESIGN 

O termo Legal Design teve como percursora Margareth Hagan, na época em que as 

inquietações sobre a esfera jurídicas começaram a aflorar, ela era aluna da Universidade 

Stanford, lugar que atualmente ocupa o cargo de professora. Durante a graduação, Hagan teve 

contato com a Stanford d.school, fundada por David Kelley em meados de 2004, criador do 

Design Thinking e fundador da IDEO, a empresa internacional mais famosa de Design e 

Consultoria em inovação.  

Aos poucos, Hagan percebeu que o presente modelo mental estava obtendo êxito em 

outras profissões diversas do design, tais como engenharia, hospitalar, hotelaria e até em ramos 

mais amplos e complexos, como educação, segurança, finanças, exceto no direito. Determinada 

a aprofundar-se mais sobre o assunto, decidiu cursar a d.School e então, em 2013, foi uma das 

fundadores do Legal Design Lab em Stanford e atua como diretora.  
 

Meu trabalho se concentra em trazer o design para o mundo do direito, 
para criar uma nova geração de serviços jurídicos acessíveis e envolventes. 
Trabalho em vários tipos de design - design de comunicação, design de 
produto e design organizacional, para impulsionar mais experimentação no 
setor jurídico e uma abordagem centrada no ser humano”. Usamos design 

centrado no ser humano, desenvolvimento ágil de tecnologia e métodos de 
pesquisa empírica para criar novas intervenções significativas no sistema de 
justiça. Nosso objetivo é fazer um sistema legal melhor, que as pessoas 
possam usar para proteger seus direitos, resolver seus problemas e melhorar 
suas comunidades. (HAGAN, 2022, p. 2).  

 
O conceito de Legal Design proposto por Hagan entrelaça o direito, a tecnologia e o 

design. É necessário compreender, a priori, que o Design Thinking do Direito não é o Legal 

Design, mas apenas uma de suas metodologias. (HOLTZ, COELHO, 2019, p. 10) As 
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possibilidades vislumbradas no Legal Design são diversas e vão muito além do Design 

Centrado no Ser Humano e de elementos visuais, é visto como uma abordagem que possibilita 

normas formas de serviços, a criação de produtos e a viabilidade perspicaz de transferir a 

informação jurídica de modo singular ao usuário final.  

De acordo com Hagan, Legal Design é a aplicação do design com foco no ser-humano 

visto sob a ótica do direito, com o intuito de tornar sistemas e serviços jurídicos mais empáticos, 

viáveis e satisfatórios.  
O design jurídico é uma maneira de avaliar e criar serviços jurídicos, 

com foco em quão úteis e envolventes esses serviços são. É uma abordagem 
com três conjuntos principais de recursos, processo, mentalidade e mecânica 
para os profissionais do direito usarem. Esses três recursos podem nos ajudar 
a conceber, construir e testar melhores maneiras de fazer as coisas no direito, 
que envolverão e capacitarão tanto leigos quanto profissionais do direito. 
(HAGAN, 2022, p. 05) 

 

Nesse percurso, é importante desmistificar a conexão automática que se faz entre design 

e a estética. O design está vinculado à funcionalidade, visa trazer conforto e sentido ao usuário 

que consome determinado serviço ou produto, busca a acessibilidade e atender todos os anseios 

do indivíduo, por outro lado, a estética em si, não é o fim, mas apenas uma consequência. Posto 

tais esclarecimentos, Erik Fontenele Nybo, advogado e fundador da empresa EDEVO, - Escola 

de negócios, inovação e comportamento, conceitua o Legal Design como “uma área que 

combina os princípios e práticas do design, bem como de experiência do usuário para a criação 

de produtos ou serviços jurídicos” (NYBO, 2021, p. 4). 

Além disso, é necessário pontuar que o Legal Design apresenta diferentes tipos 

destinados a diferentes ramos, portanto, devem ser analisados e propostos para a melhor 

situação que se adequar, tal distinção foi apresentada por Hagan em seu livro Law By Design: 

  



 
 
 

Figura 02: Tipos de Design por Margareth Hagan  

Fonte: Law By Design (2022) 
 

Nesse ínterim, em síntese, o Legal Design tem como objetivo desenvolver modelos mais 

sofisticados e inteligentes, não necessariamente tecnológicos, mas eficazes, de forma que a 

apresentação de conteúdos jurídicos seja democrática e acessível não apenas para operadores 

do direito, mas também para os indivíduos envolvidos no processo. (HOLTZ, COELHO, 2019, 

p. 11) 

Diante disso, a presente metodologia busca caminhos que facilitem a absorção do 

conteúdo e se desprende de uma escrita arraigada conhecida como “jurisdiquês” que em muitos 

momentos não se dispõe a finalidade de sua própria existência, qual seja informar, atualizar ou 

instruir o destinatário dos próprios documentos jurídicos.  

Nos anos 70, uma equipe multidisciplinar situada na North Carolina State University, 

coordenada por Ronald Mace, a partir do Design Acessível, desenvolveu os sete princípios do 

Design Universal, visando conduzir o processo criativo referente ao design e instruir usuários, 

bem como profissionais da área, acerca dos processos atrelados a essa metodologia, propiciando 

seu uso em diversas áreas, tais como o direito.  
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Figura 03: Os setes princípios do Design Universal 

 

 

 

 

 

Fonte: Medium (2018) 
 

O primeiro princípio diz respeito a utilização equitativa, de modo que o design precisa 

ser útil, atraente e seguro para todos os indivíduos de forma que não haja qualquer tipo de 

segregação ou descriminalização quanto ao usuário que o usufrui. Na segunda posição, está a 

flexibilidade de uso, que engloba uma série de variedades e habilidades pessoais, a maneira que 

permite que o próprio usuário lhe atribua um toque individualizador e adaptável a seu desejo. 

(FERNANDES, 2018, p.1 e 2). 

Em terceiro, compreende-se o uso intuitivo, uma vez que eliminada as complexidades 

de uso, a experiência do usuário deve ser independente, e as suas intuições devem nortear todo 

o processo. O quarto princípio diz respeito a capacidade de fornecer informações perceptíveis, 

isto é, ser habilidoso o suficiente para que independente do ambiente ou a quem é direcionado, 

o conteúdo seja facilmente identificado por todos que o vislumbre. Para isso, é necessário dispor 

de diferentes elementos visuais e/ou textuais, e permitir que o acesso a estas informações 

alcancem pessoas com limitações sensoriais (FERNANDES, 2018, p.3). 

Em quinto lugar, está a capacidade de tolerância ao erro, é imprescindível fornecer 

avisos de perigo, averiguar e informar falhas ou erros, e além disso, atuar na prevenção de ações 

inconscientes que requerem maior cuidado. Na sexta posição, reside o baixo esforço físico, o 

design dever ser utilizado de forma confortável e conveniente, de tal modo que não seja 

necessário despender de muito esforço para compreendê-lo e usufrui-lo. Espera-se que haja o 

mínimo de esforço no que tange a trabalhos razoáveis para realizar tarefas, assim, ações 

repetitivas devem ser deixadas para serem aplicadas em casos mais específicos (FERNANDES, 

2018, p.4). 

Por fim, como sétimo princípio do design universal, está o tamanho e espaço para acesso 

e uso, é fundamental que haja um comprometimento ao fornecer aproximação, uso, alcance e 

manipulação, ou seja, independente do usuário estar em pé ou sentado, é primordial que seja 



 
 
 

capaz de manusear em espaço apropriado a utilização de ferramentas de auxílio de caráter 

assistente pessoal (FERNANDES, 2018, p.5). 

Diante da análise dos princípios do design universal, é perceptível a possibilidade de 

sua aplicação no âmbito jurídico, no entanto, cumpre ressaltar que a inovação não é algo 

intrinsicamente ligada a tecnologia informática, principalmente na seara do direito. Uma vez 

que a tecnologia jurídica envolver muito mais o conhecimento técnico adquirido, atrelada a 

análise e cruzamento de dados e os meios e ferramentas utilizados pelos operadores do direito 

que buscam entender e cocriar soluções satisfatórias para cada caso específico e agir no mundo 

do Direito (COELHO e HOLZ, p.12, 2019). 

 

6. VISUAL LAW E UX DESIGN COMO FERRAMENTAS AUDIACIOSAS E 
SUA APLICAÇÃO EM CASOS PRÁTICOS 

O cenário atual das comunicações caminha cada vez mais para a exposição de fotos, 

vídeos, imagens, mapas e fluxogramas. Esse fenômeno pode ser explicado a partir do uso 

recorrente dessas ferramentas por meio do avanço tecnológico na informática, além disso, a 

facilidade que seres humanos possuem em desenhar para expressar melhores suas ideias 

compõem a primeira fase da vida, a infância. Atrelado a isso, é importante ressaltar sobre uma 

determinada problemática que assola o país. No Brasil, a alta taxa de analfabetismo apresenta 

que nem todos os cidadãos podem compreender e captar as informações contidas em posts 

informativos, instruções para uso de determinado produto ou documentos jurídicos. (IBGE, 

2019, p.1) 

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD), 

embora tenha ocorrido uma diminuição na taxa de analfabetismo no Brasil, saindo de 6,8%, em 

2018, para 6,6%, em 2019, o país ainda conta com 11 milhões de pessoas analfabetas. Além 

disso, a problemática torna-se mais alarmante quando dispõe dados sobre o analfabetismo 

funcional, isto é, a incapacidade de interpretação que muitos brasileiros vivenciam ao lerem 

texto e realizarem simples cálculos matemáticos. Pesquisas estimam que até 29% da população 

brasileira seja analfabeta funcional.   

Dessa forma, o Legal Design se apresenta como uma nova vertente para 

questionamentos, tais como, é possível criar comunicações jurídicas que envolvam e capacitem 

as pessoas? Para responder a essa pergunta, se faz necessário discorrer sobre as subáreas que 

vem crescendo fortemente nos dias atuais, o Visual Law e UX Design.  
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6.1 VISUAL LAW: A IMPORTÂNCIA DE UMA COMUNICAÇÃO EFICIENTE  

 

 O Visual Law teve como marco inicial, segundo Coelho e Holtz (2021), no evento 

Legal Design Geek, em Londres, onde foi apresentado para mais de duas mil pessoas e 

difundindo pelo mundo inteiro, como Canadá, Estados Unidos, África e no Brasil. Essa subárea 

do Legal Design pode ser descrita como a maneira em que determinado documento jurídico 

percorre pelos princípios de design, suas metodologias e se materializa no mundo real. É o 

documento com informações dispostas de forma organizada e sistematizada, que expressa o 

conteúdo jurídico de forma mais empática, amenizando o linguajar técnico do Direito. Nesse 

cenário, Lopes discorre sobre o objetivo do Visual Law:  
Tornar a comunicação clara e objetiva, ou seja, eficiente. Não 

necessariamente deixar o documento bonito. Concretiza-se através da 
organização dos elementos textuais e visuais em formato de fluxogramas, 
infográficos, diagramas, textos diagramados e com uso de cores, dependendo 
da necessidade do usuário (LOPES, 2021, p. 57). 

 

Em conformidade, Souza e Oliveira asseveram:  
 

O Visual Law não busca, contudo, embelezar petições e contratos, 
pura e simplesmente, também não almeja eliminar as informações textuais, 
que continuarão sendo relevantes nos documentos jurídicos, o foco é repensar 
a comunicação jurídica como um todo e se valer do poder dos elementos 
visuais para atingir tal finalidade (SOUZA & LOPES, 2021, p.6). 

 

Diante disso, considerando os avanços na rapidez das informações, tornou-se crucial um 

novo formato de comunicação entre advogados e clientes, afinal, a figura desse profissional 

representa um compromisso ético com a justiça, conforme dispõe o art. 133, da Constituição 

Federal de 1988: “O advogado é indispensável à administração da justiça [...]”.  

Para isso, é importante que o conteúdo conte com uma equipe multidisciplinar, no 

entanto, a presença de um advogado é essencial, pois só caberá a ele discorrer sobre o conteúdo 

exclusivo do Direito, uma vez que, ao não se atentarem a veracidade das informações contidas 

no documento, a proposta oferecida pelo Legal Design, desmorona-se. Assim, Coelho e Holtz 

brilhantemente discorre:  
Sem nenhum propósito de substituir os textos, essas novas técnicas de 

comunicação jurídica com uso de elementos visuais vêm complementar, 
auxiliar a expressar o pensamento jurídico, as normas e os procedimentos com 
o apoio de imagens, vídeos, ícones, mapas e infográficos que são capazes de 
individualizar o problema e a mensagem para o destinatário, garantindo maior 
efetividade às estratégias de cada projeto (2019, p.17). 

 



 
 
 

A título de exemplo, muitos advogados veem utilizando essa abordagem no momento 

de confecção do documento jurídico conforme se vê abaixo: 

 

Figura 04: Contrato de Prestação de Serviço de Desenvolvimento de Site 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Deep Legal, (2021) 
 

Importante ressaltar que o termo “visual” não se resume à utilização de elementos 

visuais, como imagens, símbolos, ícones, planilhas, matrizes, QR codes, ou infográficos, mas 

também abrange a disposição do texto e a estruturação das informações de tal forma que atenda 

às funcionalidades cerebrais humanas. Assim, além de alcançar mais pessoas, propicia novas 

possibilidades para aqueles que fazem uso desses textos. (LARA, et. al., 2021, p. 8) 

 

6.2 UX DESIGN: CONHECENDO O USUÁRIO  

Além de compreender os dados e dividi-los conforme a necessidade apresentada, é 

fundamental que o profissional se debruce sobre quais caminhos irá percorrer até que o 

documento atinja seu usuário principal, a título de exemplo, Coelho e Holtz (2021), inspirados 

nas experiências e ensinamentos de Hagan (2022), estruturam um fluxograma de como 

normalmente os cidadãos comuns captam as informações presentes em documentos jurídicos.  
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Figura 05: Fluxograma do destinatário jurídico 
 

 

 

 

 

Fonte: Legal Design | Visual Law – “Comunicação entre o universo do Direito e os 

demais setores da sociedade” 
 

Nesse processo, os mergulhos empáticos e a objetividade citados no Design Thinking 

compõem a base dessa subárea do Legal Design, denominada como UX Design, e popularmente 

conhecido Experiência do Usuário. O termo surgiu no início dos anos 90, tendo como pioneiro 

a figura de Donald Norman, Vice-Presidente do Advanced Technology Group da Apple. 

Norman, acreditava que termos como “Interface de Usuário” e “Usabilidade” limitavam a 

própria atuação dessa ferramenta, assim, era preciso uma nova terminologia que abarcasse toda 

a sua complexidade e dessa forma o fez.  

Nesse interim, conforme destaca Aguiar:  
O UX Design é uma abordagem utilizada para resolver problemas de 

forma interdisciplinar, holística e direcionada a um profundo entendimento de 
comportamento, cognição, capacidades, desejos e contexto humano. A 
experiência centrada no usuário (UX Design) é extremamente importante para 
entender o contexto do usuário e como esse indivíduo se sente quando interage 
ou acessa a informação, o que ele deseja ou precisa saber ou, ainda, de que 
forma podemos tornar o conteúdo e os documentos mais claros, envolventes 
e acessíveis. Pense, como exemplos, o modo como o juiz se sente quando 
interage com as informações do caso concreto, ou a forma como o consumidor 
se sente quando assina aquele contrato de catão de crédito ou de telefonia e 
internet. Para compreender melhor de que maneira um determinado usuário se 
relaciona com a informação, é preciso observar as pessoas, seus universos e 
seus hábitos. Nesse sentido, a abordagem do design centrado no humano é 
fundamental. (AGUIAR, 2021, p.100). 

 

Na esfera jurídica, já há ferramentas e mecanismos que se consagram como forte 

inovações tecnológicas. Com o advento da Internet, milhares de peças processuais foram 

digitalizadas, e na contemporaneidade, estima-se que o uso de papel e caneta cairá em desuso 

com a fomentação de sistemas jurídicos eletrônicos, tais como Eproc, PJe, Projudi, e-SAJ. No 

entanto, plataformas que contemplam o processo judicial eletrônico são mais voltadas para 

magistrados, defensores, promotores e advogados, pois de fato, são os usuários mais comuns, 



 
 
 

por outro lado, não são os únicos destinatários finais dessas interfaces. (COELHO e HOLZ, p.6, 

2019).  

Nas pequenas causas apresentadas nos Juizados Especiais, a presença de um advogado 

é facultativa em processos que o valor se limita a até 20 salários mínimos, conforme dispõe o 

art. 9º da Lei 9.099/95, de tal forma que o litigante ao comparecer até a secretária se vê 

bombardeado por informações complexas sem a presença de uma assistência jurídica capaz de 

traduzir a linguagem do “jurisdiquês” e as fases do presente processo.  

Nesses entraves, cumpre trazer à tona situações em que clamavam por movimentos 

inovadores na esfera jurídica.  No Brasil, no início do ano de 2021, em plena época pandêmica, 

o sistema judiciário enfrentava resistentes barreiras atinentes a comunicação, uma vez que a 

Organização Mundial da Saúde (OMS), recomendava com frequência a necessidade de 

permanecer em casa, como forma de evitar a propagação da Covid-19.  

Frente a essa problemática, o uso da Internet foi crucial para o desenrolar dos trabalhos, 

no entanto, os litigantes apresentavam diversas dificuldades em relação ao uso dessas novas 

plataformas virtuais. Assim, a Comissão de Inovação do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 

Sul, por meio do projeto Descomplica, utilizou dos recursos fornecidos pelo Visual Law e UX 

Design para apresentar informações sobre a dinâmica das audiências virtuais. Em um 

documento no formato de passo-a-passo, a equipe buscou discorrer sobre as etapas necessárias 

para que o usuário não habituado com a plataforma pudesse utilizá-la sem muitos problemas.  
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Figura 06: Guia Rápido para audiências virtuais 
 

                                      
 

Fonte: visual law na pratica (2021) 
 
A respeito desse novo modelo, a Juíza de Direito, Clarissa Costa de Lima, que atua na 

Vara de Acidente do Trabalho de Porto Alegre, comenta: "Em tempos de pandemia, as 

audiências virtuais para oitiva das partes e testemunhas são necessárias para dar andamento aos 

processos e garantir a efetivação do acesso à justiça. Por se tratar de uma experiência nova para 

os envolvidos, é importante que os advogados, partes e testemunhas sejam previamente 

informados sobre o uso adequado da ferramenta de videoconferência, para que saibam como 

agir, inclusive em caso de problemas técnicos. A One Page foi a forma que encontramos de 

transmitir as informações necessárias de forma clara, objetiva, rápida e compartilhável." (TJRS 

JUS, 2020) 

Nesse sentido, documentos confeccionados por membros do poder judiciário vêm 

ocupando espaço no âmbito da comunicação jurídica e, consequentemente, democratizando seu 

acesso. Em situação semelhante, diante de diversas experiências que apontavam para a 

desinformação dos litigantes em processos de execução, a 6ª Vara Federal da Justiça Federal 

do Rio Grande do Norte (JFRN), sob a coordenação do juiz Marco Bruno Miranda Clementino, 

elaborou um documento visual de mandado de citação e intimação de penhora. 



 
 
 

 A presente pesquisa tem como intuito mostrar visualmente a diferença proposta pela 

metodologia do Legal Design e suas subáreas, portanto, logo abaixo a primeira figura (06) está 

o modelo de um mandado de citação usual aplicado em diversos tribunais, ao passo que a 

segunda figura (07) contempla a aplicação do Legal Design no documento jurídico:  

 

Figura 07: Mandado de citação e intimação feito pelo Juizado Especial Cível do Estado 
de São Paulo  

                                               

Fonte: TJSP, (2019) 
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         Figura 08: Mandado de citação e intimação feito pela 6ª Vara Federal da Justiça Federal 
do Rio Grande do Norte  

Fonte: Advogado de Startups Academy (2020) 
 
 

Conforme analisado nas imagens expostas acima, percebe-se a aplicação da infografia, 

que pode ser definida como a representação impressa ou digital do binômio (imagem + texto), 

sob qualquer documento em que se consagra como uma união de caráter informativo. Por isso, 

é crucial que para aqueles que desejam se comunicar com algo ou alguém, tenham como base 

principal a observação do cotidiano daquele indivíduo, como ele se comporta diante do objeto 

ou serviço oferecido e como a sua experiência pode ser mais confortável e o resultado final 

atingido com êxito. 

 Dessa forma, esse pode ser um dos caminhos que melhor define a experiência do 

usuário, a representação de novas formas de pensar e aplicar o direito, tornando-o mais acessível 

e democrático do especialista do direito até o cidadão comum. (CARVALHO e ARAGÃO, 

2012, p.2) 

 

 

 



 
 
 

7. COMO O LEGAL DESIGN PODE ATUAR SOB UM VIÉS 
DEMOCRATIZADOR NO ACESSO À JUSTIÇA  

Conforme analisado ao longo desse estudo, é correto afirmar que a problemática que 

permeia sobre a (des)informação está intrinsicamente ligada ao princípio democrático, pois 

aquele cidadão que não está informado sobre seus próprios direitos não tem condições de 

exercê-los, isto é, não está hábil para manifestar a sua cidadania e participar ativamente do 

processo democrático (CATTONI, 2016, p.88).  

Uma linguagem rebuscada, farta de termos complexos em linhas estreitas pode se 

apresentar como um entrave até para os operadores do direito que as utiliza no cotidiano, mas 

para o indivíduo a quem o dirige pode ser uma verdadeira barreira impenetrável, incapaz de 

transmitir o conteúdo a que se dispõe. Considerando que o cidadão comum, além de não 

conhecer os termos específicos do universo jurídico, vivencia diversas vulnerabilidades no que 

tange ao acesso à justiça. Nesse caminho, por décadas, prevaleceu-se o domínio da linguagem 

verbal, acima de qualquer outro meio de comunicação.  

Não obstante, por meio das revoluções no campo tecnológico e informático, 

denominado como Era Digital, em que as informações são expostas e compartilhadas em tempo 

real, os avanços na área da comunicação surgiram sob um viés mais democrático, em que cada 

vez mais, é compreensível associar a linguagem não verbal à linguagem verbal com o intuito 

de assegurar a acessibilidade à justiça no sentido de ser efetiva a aquele que precisa.  

(CAIXETA, et. al., 2021, p. 35) 

Nesta senda, o Legal Design não se propõe a substituir os textos jurídicos, mas sim 

trabalhar em conjunto alinhando diferentes formas de diálogos e técnicas de comunicação 

jurídica. Atualmente, é notório que a linguagem não verbal é uma realidade crescente em várias 

áreas e serviços, de tal modo que, mesmo sendo uma ciência social reconhecida pela sua 

formalidade e tradicionalismo, não poderia o Direito fazer o movimento contrário e se apegar 

a processos que já não mais atendem à demanda proposta nos dias atuais. Ao fazer, além de 

representar um enorme retrocesso na esfera jurídica, apresenta-se como uma afronta ao preceito 

fundamental que garante o acesso à justiça, vislumbrado na Constituição Cidadã de 1988. 

Dessa forma, o fornecimento de meios para que o cidadão provoque o judiciário não é 

suficiente se o mesmo não compreende o sistema em que se encontra, se a palavra do juiz, 

aquele quem diz o direito, não lhe alcança por meios dos atos processuais, se traduz no ato de 

confiar em um procedimento arraigado ao mero formalismo processual. Para Murilo Heinrich 

Centeno:  
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A concepção de que a legislação deve ser capaz de guiar o 
comportamento humano nos remete à necessidade de um acesso substancial a 
justiça, bem como uma compreensão clara acerca dos dispositivos legais, em 
que os elementos visuais se apresentam como um componente constituinte da 
disponibilidade e do uso das leis; conforme abordado alhures. (CENTENO, 
2021, p. 130). 

 
 

Nessa conjuntura, a Lei de Introdução às nomas do Direito Brasileiro (LINDB), 

preceitua em seu art. 3º que “ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece”, 

no entanto, é necessário pontuar que, se não pode o indivíduo alegar desconhecimento ao não 

cumprir a lei, é dever do Estado promover um ensino que torne a norma mais acessível, objetiva 

e evidente. 

No que tange as leis brasileiras, não raro, são de difícil compreensão até mesmo por 

parte dos operadores do direito, quem dirá para os leigos, assim, nota-se uma sociedade que não 

compreende os direitos que possui. Sob outra ótica, Caixeta, Dotto e Santana (2021, p.31) 

advertem que “também é preciso se ter em mente que quem faz as leis no Brasil é uma minoria 

que não tem entre suas preocupações a perfeita compreensão do texto por grande parte da 

população brasileira.” Por conseguinte, é notório que as barreiras linguísticas se apresentam 

como forte entrave no que diz respeito ao acesso à justiça, uma vez que afastam os cidadãos da 

compreensão das regras estabelecidas, os privando-o do seu real poder de escolha, não 

possibilitando sua acessibilidade eficaz e dinâmica.  

Dessa forma, o Legal Design possui a competência para representar a concretização de 

um princípio tão importante para a atuação do Estado Democrático de Direito, se aplicado de 

forma adequada e inteligente, é capaz de ir além de uma perspectiva restrita acerca do acesso à 

justiça, de forma que consagra a acessibilidade a uma ordem jurídica justa e efetiva. Qualificada 

e ágil o suficiente, essa metodologia pode caminhar em conformidade com os demais princípios 

constitucionais e processuais elencados no ordenamento brasileiro, como a cooperação entre as 

partes, o cuidado com o devido processo legal, e o respeito ao contraditório e a ampla defesa 

(SOUSA, ACHA, 2022, p.1130)  

 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A presente pesquisa se propôs a responder os seguintes indagamentos:  como o acesso 

à justiça pode ser mais democrático e eficaz? Sendo a comunicação, verbal ou não verbal, o 

método mais eficiente para expor opiniões, ideias e pensamentos nas relações jurídicas, como 

torná-la um fator capaz de interferir diretamente na concretização do Direito?  



 
 
 

Para responder esses questionamentos foi necessário debruçar sobre metodologias, 

processos e ferramentas atuais já avistadas em outras áreas como soluções inovadoras. No 

âmbito jurídico, é vislumbrado o Legal Design, que incorpora técnicas do design à ciência 

jurídica, como o Design Thinking, conhecido também como Design Centrado no Ser Humano, 

e abarca duas subáreas importantes, o Visual Law e o UX Design, juntas, buscam promover 

uma verdadeira reestruturação na comunicação e nos documentos de cunho jurídico. 

A utilização de elementos visuais na elaboração de um documento jurídico propicia 

melhor compreensão das informações. Expostas de maneira mais didática, autoexplicativa e 

intuitiva, visam a experiência do usuário que busca uma assistência jurídica clara e precisa no 

próprio documento, no entanto, não dispensa a atuação dos profissionais jurídicos, que 

permanecem sendo fundamentais em todos as fases de um processo. Assim, caberá a esse 

operador do direito atuar de forma colaborativa com o Legal Design, proporcionando uma 

linguagem mais direta e central de acordo com seus usuários. 

Ainda nessa temática, é mister assentar que o Poder Judiciário brasileiro comporta um 

expressivo número de demais judiciais, os modelos mais tradicionais de petições compreendem 

volumosas páginas regadas de jurisprudências e citações doutrinárias que caminham contrário 

a duração razoável do processo, exaltado no art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal. 

Além disso, a excessiva provocação da máquina jurídica, especialmente em relação aos 

litígios que poderiam ter sido resolvidos por meio de uma conciliação mais empática, atenta e 

humanizada, provocam a morosidade do Judiciário. Em vários contratos é perceptível que, caso 

houvesse sido elaborado por uma linguagem mais acessível e funcional, não haveria razão para 

serem contestas frentes ao judiciário.  

Assegurado no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal, o direito ao contraditório 

possibilita que as partes se manifestem durante o processo, e viabiliza que sejam capazes de 

influenciar no convencimento de quem o julga. Dessa forma, tem-se que a disposição de 

elementos visuais em petições se apresentam como fortes ferramentas que fortalecem o 

exercício do contraditório, uma vez que resulta um impacto cognitivo profundo.  

O referido estudo mostrou diversas respostas e caminhos para os questionamentos 

formulados inicialmente. O Legal Design, com todas as suas facetas, representa uma nova 

abordagem, um novo olhar sob o Direito, não pode ser restringindo como uma simples técnica 

específica e imutável, mas sim como uma metodologia multidisciplinar capaz de  concretizar o 

acesso à justiça, sobretudo, no aspecto da efetividade. Uma vez que atua na promoção da 

acessibilidade linguística, busca superar os estigmas da comunicação que afasta o povo da 

justiça efetiva, de modo que permite uma participação mais democrática das partes no processo 
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jurídico e a compreensão acerca dos direitos, normas e leis vigentes no ordenamento jurídico 

brasileiro. 
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